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RESUMO
O presente estudo tem como fi nalidade apresentar uma breve explanação sobre a violência contra a mulher e 
sua subordinação ao homem, sob uma perspecƟ va sociológica (já que, essa discriminação e tratamento inferior 
dado à mulher nada mais é do que uma verdadeira construção histórico-cultural); bem como demonstrar como 
é realizado seu enfrentamento no Brasil, levando em consideração orientações de cunho mundial. 
PALAVRASͳCHAVE
Violência domésƟ ca, Violência contra a mulher, Empoderamemnto, Formas de discriminação.
RESUMEN 
Este estudio Ɵ ene como objeƟ vo presentar una breve explicación sobre la violencia contra la mujer y su subor-
dinación a los hombres, bajo una perspecƟ va sociológica (ya que la discriminación y el trato de inferioridad de 
la mujer no es más que una verdadera construcción histórica y cultural), y demostrar cómo se manifi estan las 
formas de discriminación en Brasil, teniendo en cuenta las directrices de carácter mundial. 
Palabras clave
Violencia domésƟ ca, Violencia contra la mujer, Empoderamiento, Formas de discriminación.
ABSTRACT
This study aims to present a brief explanaƟ on on violence against women and their subordinaƟ on to men, under 
a sociological perspecƟ ve (since this discriminaƟ on and inferior treatment of women is nothing more than a true 
historical and cultural construcƟ on); and demonstrate how it is done your face in Brazil, taking into consideraƟ on 
guidelines of global nature. 
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como fi nalidade 
precípua fazer uma análise da violência con-
tra a mulher, a qual se desdobra em sexual, 
İ sica e emocional, sob uma perspecƟ va so-
ciológica, chegando, após ferrenha luta da 
mulheres, à forma como a violência de gêne-
ro é combaƟ da no Brasil, ressaltando que se 
trata de assunto discuƟ do mundialmente, e 
que se dá, principalmente, em razão da per-
sistente discriminação contra a mulher des-
de os primórdios. 
A violência contra a mulher e sua subordina-
ção ao homem se deu através de uma cons-
trução cultural, uma vez que, desde os pri-
mórdios a mulheres eram excluídas, possuí-
am o “dever” da procriação e não exerciam, 
em campo algum, nenhum papel relevante 
para si e para a sociedade. Essa afi rmação se 
confi rma nos casamento que eram celebra-
dos em Roma, onde o marido exercia poder 
ilimitado sobre a mulher e era realizado sem 
nenhuma afeição.
Em razão dessa violência sofrida constante-
mente pelas mulheres, houve a necessidade 
de se garanƟ r e efeƟ var os direitos mais ine-
rentes a esse gênero, qual seja, a vida plena, 
sem violência e com medidas permissivas 
para punição de supostos agressores, po-
rém, foi uma longa caminhada até se chegar 
a elaboração de uma lei, no Brasil, que visas-
se coibir a violência contra a mulher.
A nível mundial essa proteção e enfrenta-
mento à violência de gênero se deu com a 
Convenção Sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Violência Contra a Mulher, a qual 
foi adotada pela Organização das Nações 
Unidas em 1979 e que, apesar de não conter 
pontos específi cos sobre a violência contra a 
mulher, fez com que o Comitê da ONU sobre 
eliminação de todas as formas de discrimi-
nação contra a mulher, exarasse recomenda-
ção referente a essa violência de gênero, foi 
um dos primeiros documentos que tratou da 
mulher, o qual foi fruto de uma reivindicação 
ferrenha dessa classe. 
Criou-se, também, a Convenção Interameri-
cana para Previnir, Punir e Erradicar a violên-
cia contra a mulher, de 1994, documento de 
cunho mundial e que afi rma que a violência 
contra a mulher consƟ tui uma forma de des-
respeito e violação aos denominados direi-
tos humanos. 
Assim, a violência contra a mulher é toda 
aquela realizada comissiva ou omissivamen-
te e que cause qualquer Ɵ po de dano, morte, 
sofrimento İ sico, psicológico, sexual à mu-
lher, podendo ser tanto no âmbito público 
quanto no privado (Convenção de Belém do 
Pará). Porém, insta salientar que, mesmo 
com essa norma de cunho mundial, o Brasil 
ainda permaneceu inerte e omisso durante 
muitos anos, só vindo a coibir a violência do-
mésƟ ca com advento da Lei Maria da Penha, 
a qual, mesmo sendo criada para prevenir a 
violência de gênero ainda demonstra pouca 
efi cácia.
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O presente estudo tem como fi nalidade 
apresentar uma breve explanação sobre a 
violência contra a mulher sob uma pers-
pecƟ va sociológica, bem como demonstrar 
como é realizado seu enfrentamento no Bra-
sil, levando em consideração orientações de 
cunho mundial. Para a compreensão do tra-
balho será apresentada a situação atual da 
mulher no cenário social e quais os moƟ vos 
que levam as mulheres a se submeterem e 
sofrerem violência domésƟ ca, seja ela ver-
bal, İ sica ou sexual, a luta contra a violên-
cia de gênero, e, por fi m o desdobramento 
da segurança concedida à mulher após uma 
“luta” cultural para seu reconhecimento 
como verdadeiro sujeito de direito, como 
forma de minimizar essa problemáƟ ca que, 
de ser tão recorrente, passou a ser combaƟ -
da mundialmente.
1. Entendendo a história do Brasil
A História do Brasil sempre esteve propensa 
à violência de forma muito forte. Essa prá-
Ɵ ca, que começa com a escravização dos 
povos indígenas e africanos, é o resultado 
do efeito perverso das desigualdades so-
ciais com as quais fomos colonizados. Suas 
origens estão fi rmemente enraizadas na for-
mação patriarcal, sexista, homofóbica, into-
lerante e escravista-socialista, da sociedade 
brasileira, herdeira da colônia portuguesa.
No Brasil de hoje todo Ɵ po de violência en-
contra-se proibida e é objeto de punição, 
exceto para preservar a própria vida. No en-
tanto, na práƟ ca, essas limitações não são 
obedecidas. 
Em todas as camadas socias as pessoas es-
tão expostas a diversos Ɵ pos de violência: 
urbana, no campo, o bullying nas escolas, 
os assédios morais. Isso signifi ca que o en-
frentamento à violência está além da puni-
ção, exige arƟ culação e mobilização de ações 
conjuntas, efeƟ vas para se trabalhar a pre-
venção, denúncia, assistência e proteção. É 
muito mais um trabalho de conscienƟ zação, 
mudança de comportamento e mentalidade, 
por estar enraizada em nossa dinâmica de 
reprodução e produção de valores.
Ao longo da nossa história o uso da violência 
tem sido praƟ cado pelos ditadores, chefes 
de Estado moderno, maridos e religiosos. 
LegiƟ mada muitas vezes pela ideologia reli-
giosa, a violência domésƟ ca, que ocorre no 
espaço sagrado dos lares, deixa de ser vista 
por adquirir uma caráter dual: divino e ter-
reno, onde se afi rma que as mulheres devem 
ser submissas ao seus maridos, levando o 
conceito de submissão aos raios do conceito 
de subserviência, subalterninade e perda da 
dignidade humana.
Nos dias de hoje, com o advento da Lei Maria 
da Penha, que criminaliza a violência domés-
Ɵ ca, começa a delinear-se uma esperança, 
pois por séculos fomos massifi cados com 
conceitos que diziam que em briga de ma-
rido e mulher não se mete a colher, e assim 
assisơ amos passivamente mulheres violen-
tadas em todos os seus direitos. Não há mui-
to tempo, cerca de vinte anos, as mulheres 
brasileiras não Ɵ nham direto a terem seus 
próprios CPFs, uƟ lizando o do seu marido e, 
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quando do casamento, se obrigavam a reƟ rar 
naturalmente o sobrenome do pai e colocar 
o do marido, caracterizando simbolicamente 
que estava mudando de “dono”. 
Nos crimes passionais havia uma dupla mo-
ralidade de julgamento: um para o homem, 
que podia uƟ lizar o conceito de “legiƟ ma 
defesa da honra” e para o mesmo crime as 
mulheres que eram condenadas por descon-
trole emocional. 
Casos clássicos foram o de Doca Street, que 
assassinou sua companheira Ângela Diniz, 
por ciúmes, antes permanecendo com ela 
em cárcere privado, chagando a ser absol-
vido “por legiƟ ma defesa da honra” e de 
Dorinha Duval, atriz da globo, casada com 
companheiro bem mais novo que a humilha-
va chamando-a de velha e fazendo comen-
tários pejoraƟ vos sobre seu corpo e idade, 
comparando-a a suas amantes mais novas 
e agredindo-a fi sicamente. Não mais agüen-
tando, ela o assassina: por ciúmes e extre-
ma violência İ sica e mental. Foi condenada 
a trinta anos de prisão. Crimes semelhantes, 
nos anos 70, resultados diferentes, por se 
tratar da dupla moralidade existente, cons-
trução histórica e cultural da inferioridade da 
mulher.
Surge, assim, a necessidade de combate a 
esse Ɵ po de violência, havendo, então, lutas 
para o enfrentamento à violência de gênero.
2. Da luta contra violência de gênero 
Uma vez o fi lósofo Grego Aristóteles afi rmou 
que onde há luta há também vitória. Se for 
pensado contextualmente verifi car-se-á que 
as mulheres, no Brasil especifi camente, têm 
conquistado espaços cada vez maiores den-
tro do mercado moderno de trabalho e se 
empoderado em sua própria defesa contra 
a opressão do patriarcalismo secular, que a 
violenta historicamente. Mas no âmbito da 
luta pela igualdade de gênero estamos longe 
de uma vitória defi niƟ va.
O Brasil hoje não mais é apontado pela So-
ciedade Mundial como o país que mais sofre 
violência domésƟ ca, mas ainda temos muito 
que conquistar neste terreno específi co.
Focando o Estado Pernambuco, verifi ca-se 
que em 2010 Ɵ vemos 245 mulheres mortas 
viƟ mizadas pela violência de seus compa-
nheiros. Desta forma far-se-á uma análise 
das mudanças acontecidas, após a criação 
da Lei Maria da Penha, um grande avanço no 
enfrentamento à violência domésƟ ca contra 
a mulher, por focar a violência de gênero, an-
tes criminalizada de forma genérica.
A Lei não nasceu da questão pontual de Ma-
ria da Penha, mas da soma de tantas lutas 
e de tantas mulheres que perderam suas vi-
das, suas idenƟ dades e dignidade.
A violência domésƟ ca contra as mulheres 
é caracterizada por qualquer ação ou con-
duta, baseada no gênero, que cause lesão, 
sofrimento İ sico, sexual, psicológico, dano 
moral ou patrimonial, no âmbito público 
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ou privado (hƩ p://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.
htm). Perpassa desde a humilhação, morte, 
tráfi co de mulheres e ameaça indireta. Muito 
“democráƟ ca” aƟ nge todas as camadas so-
ciais, faixas etárias e escolaridade.
É um crime sem lócus territorial ou social e 
tem suas raízes na cultura machista, oriun-
da da nossa cultura patriarcal de dominação, 
onde o homem além de provedor era o dono 
da vida e da morte das mulheres sob a sua 
”proteção”. Relaciona-se de forma complexa 
com a opressão e exploração de raça, etnia, 
geração, classe social, orientação sexual e 
está presente praƟ camente em todas as cul-
turas.
A práƟ ca dessa violência está disseminada 
em nossa sociedade e se legiƟ ma em tra-
ços culturais de nosso país inerentes a desi-
gualdade social e na cultura da impunidade. 
Quando se diz que existe a cultura da impu-
nidade estamos salientando que a sociedade 
e o aparelho do Estado estão de diferentes 
maneiras contaminados por ela, se o Estado 
radicou por séculos essa práƟ ca social é o 
mesmo responsável pelo elo, na sua erradi-
cação.
Nesse senƟ ndo, é necessário compreender 
a violência de gênero sob uma perspecƟ va 
sociológica, já que, essa discriminação e tra-
tamento inferior dado à mulher nada mais é 
do que uma verdadeira construção histórico-
cultural.
2.1. O circulo vicioso da violência
Na observação diária se constata que difi -
cilmente o homem demonstra sua agressi-
vidade em um único ato de espancamento. 
As agressões aparecem em um primeiro mo-
mento com insultos e ameaças. Muitas das 
vezes essas agressões são recíprocas, só de-
pois o homem agride fi sicamente a mulher, 
com socos, pontapés, com objetos.
Geralmente à fase de agressão segue-se a 
reconciliação: o companheiro pede perdão, 
promete mudar o comportamento ou fi nge 
que nada aconteceu. Nessa fase as mulhe-
res sentem-se infl uenciadas a não tomar a 
decisão de romper com o ciclo de violência. 
Em inúmeros casos a mulher resolve não 
mais denunciar o companheiro e em outros 
deseja reƟ rar a queixa, mas em geral, com 
o tempo as agressões recomeçam. É um cir-
culo previsível.
Apesar da criação da Lei Maria da Penha, da 
criação de Delegacias especializadas para as 
mulheres e das secretarias da Mulher, mas 
da metade das mulheres agredidas não têm 
coragem de solicitar a ajuda. Se calam por 
medo, por dependência fi nanceira ou por 
vergonha. 
Em muitos casos a própria família das mulhe-
res não tem conhecimento ou, quando tem, 
tende a fi car do lado do agressor, como se 
as mesmas fossem culpadas pelas agressões 
sofridas; elas temem apanhar de novo ou se-
rem assassinadas, preocupam-se com a se-
gurança de fi lhas e fi lhos.
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Quando resolvem denunciar recorrem pri-
meiro a outra mulher, uma amiga ou familiar. 
A ida a delegacia só ocorre quando a gravida-
de da situação não mais pode ser contorna-
da: como fraturas, ameaças aos fi lhos, cortes 
profundos ou tentaƟ va de feminicídio.
Quando a mulher decide denunciar, a acolhi-
da na delegacia é essencial para a conclusão 
do processo. Após esse passo, e, se senƟ rem 
que precisam sair dos locais de residência, 
devem procurar as secretarias da mulher, 
para que providenciem seu abrigamento jun-
to com os fi lhos menores, em casas abrigo, 
sigilosas, onde começará o processo de rein-
serção no mercado de trabalho e de todo o 
processo de fortalecimento familiar.
AƟ ngindo todas as classes sociais não ocorre 
da mesma maneira para todas. As mulheres 
negras, por carregarem uma herança cultural 
de violação de todos os direitos, originários 
da escravidão, sofrem mais discriminação.
As mulheres indígenas, marcadas pela explo-
ração sexual e étnica ainda sofrem com a vio-
lação de seus direitos. Segundo o relatório 
da ONU em 2010, uma em cada três índias 
são estupradas durante a vida.
As mulheres lésbicas sofrem a discriminação 
em todos os espaços de poder, o que chama-
mos de lesbofobia e que na nossa sociedade 
nega diretos, na forma de intolerância social 
a orientação sexual apresentada.
As mulheres idosas são viƟ mas da violência 
geracional, quando aumenta a sua vulne-
rabilidade, é bastante e elevado o número 
de violência domésƟ ca contra as mulheres 
idosas e regra geral fi cam impunes, pois são 
oriundos de fi lhos, fi lhas, netos ou cuidado-
res e, portanto, difi cilmente denunciadas por 
elas.
Mulheres com defi ciência são mais expostas 
à violência domésƟ ca e têm menor chance 
de conseguir a proteção por sua própria li-
mitação.
No Brasil a violência contra a mulher é a face 
mais dura e cruel das desigualdades. Está 
entre os países com maior número de femi-
nicidio e reconhecidamente tem um elevado 
índice de ocorrências de ameaças e agres-
sões contra as suas cidadãs, com cerca de 
2 milhões de casos de violência domésƟ ca, 
familiar e sexista, por ano.
É a maior causa de morte e defi ciência entre 
mulheres de 16 a 44 anos, muito mais que 
o câncer ou acidente de transito: www.ipas.
org.br.
Corrobora com a magnitude desses fatos a 
pesquisa da Sociedade Mundial de ViƟ mólo-
gia, realizada em 54 países e junto a 138 mu-
lheres, que aponta para o Brasil como o país 
que mais sofre com a violência domésƟ ca.
Conforme pesquisa pela fundação Perseu 
Abramo, em 2001 43 % da mulheres pes-
quisadas assumiram ter sofrido violência 
domésƟ ca e 84 % dos homens pesquisados 
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assumiram já terem agredido fi sicamente 
a mulher, companheira ou namorada. Essa 
pesquisa também revelou o chocante dado 
que a cada 15 segundos uma mulher á agre-
dida no país, ou seja, a cada dois minutos, 
oito mulheres são violentamente agredidas 
no Brasil.
Em 2010 a mesma Fundação, em parceria 
com o Serviço Social do Comercio (SESC), re-
vela uma redução dessa estaơ sƟ ca: a cada 24 
segundos uma mulher é espancada, ou seja 
a cada 2 minutos, cinco mulheres são espan-
cadas. 
Somente em 2010, depois do advento da Lei 
Maria da Penha, a violência caiu pra 34 %*, 
sendo um mecanismo de relevância para or-
denamento jurídico brasileiro, responsável, 
juntos com os órgãos de defesa à mulher, 
pelo combate à violência de gênero.
3. Uma visão sociológica sobre a violência 
domésƟ ca: a contextualização da mulher no 
cenário social e jurídico
A mulher sempre foi descriminada por sua 
condição frágil, e essa descriminação trou-
xe algumas consequências de cunho social, 
como por exemplo, a subordinação da mu-
lher ao homem. Essa descriminação se deu 
através de uma construção verdadeiramente 
histórica e cultural, onde a mulher precisa 
ser subordinada as determinações de seu 
* Das Lutas à Lei, 2011-Secretaria da Mulher de Pernam-
buco.
marido e, até biblicamente, diz-se que o ho-
mem é o cabeça da casa, devendo, então, a 
mulher a ele se submeter.
Sem dúvidas a mulher sempre exerceu limi-
tadamente sua liberdade, uma vez que fi ca-
va confi nada na obrigatoriedade de cuidar 
do lar, enquanto o homem podia viver livre-
mente, eram dois mundo completamente 
disƟ ntos, pois de um lado havia um mundo 
de domínio que era do homem e do outro, 
um mundo submisso, esse pertencia as mu-
lheres.
A história da submissão da mulher se dava 
no seio familiar, pois, quando enquanto sol-
teira, devia obediência a seus pais e irmãos 
mais velhos, e quando casavam essa obedi-
ência era transferida para seu marido. Havia 
casos em que o homem, em caso de morte, 
deixava escolhido o próximo marido da sua 
mulher, em outros, havendo o falecimento 
do marido, a mulher também estava conde-
nada à morte, com intuito de servi-lo até em 
outro plano (Silva, 2008).
Pode-se dizer que diante desse cenário nas-
ceu a violência domésƟ ca, obviamente que, 
se a mulher era criada para obedecer o ho-
mem, tudo que este fazia era correto, inclu-
sive usar de violência contra sua própria mu-
lher, podendo aquela ser sexual, psicológica, 
emocional, etc.
Para Bassanezi (2006, p. 8): “Muito se es-
creveu sobre a difi culdade de se construir a 
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história das mulheres, mascaradas que eram 
pela fala dos homens e ausentes que esta-
vam do cenário histórico”.
A fala da autora traduz a trajetória da mu-
lher para conseguir erguer-se e ser dona do 
próprio eu, da sua vida, para exercê-la com 
liberdade e autonomia.
Silva (2008) afi rma que:
À mulher não era permiƟ do estudar e 
aprender a ler. Nas escolas, administradas 
pela igreja, somente lhes eram ensinadas 
técnicas manuais e domésƟ cas. Esta igno-
rância lhe era imposta de forma a mantê-
-la subjugada desprovendo-a de conheci-
mentos que lhe permiƟ ssem pensar em 
igualdade de direitos. Era educada para 
senƟ r-se feliz como «mero objeto» por-
quanto só conhecia obrigações. 
Era assim que a mulher costumava ser tra-
tada, um verdadeiro objeto nas mãos da so-
ciedade, da igreja e dos maridos, onde suas 
obrigações se reduziam às domésƟ cas, dan-
do margem a uma exclusão intensa no âmbi-
to social, histórico e emocional.
Na legislação brasileira a mulher foi ganhan-
do força com o advento da ConsƟ tuição Fe-
deral de 1924, quando se previu a possibili-
dade da mulher estudar temas diversos das 
permiƟ das outrora, porém, somente no sé-
culo XX foi que a mulher passou a poder es-
tudar em salas mistas, onde Ɵ nham homens 
e mulheres. 
Aos homens era dado o poder de casƟ go às 
mulheres e fi lhos e estas, em contraparƟ da, 
não podiam praƟ ca atos sem consenƟ mento 
marital, Ɵ nha que se calar diante do abuso 
de autoridade que o homem exercia sobre 
ela, só passando a ter maior autonomia no 
ano de 1890, quando houve a implantação 
do regime republicano no Brasil em que o 
poder patriarcal foi manƟ do, todavia, com 
menos rigor e de forma mais suave (Silva, 
2008).
No Código Civil Brasileiro de 1916 houve pro-
teção a alguns princípios considerados con-
servadores e que manƟ nham o homem su-
perior em relação à mulher, como por exem-
plo em caso de divergência de opiniões entre 
pai e mãe, era estabelecido que o desejo do 
pai prevalecesse. 
Assim determinava o arƟ go 186 CCB/1916 
(Código Civil Brasileiro de 1916): “Discordan-
do eles entre si, prevalecerá a vontade pa-
terna, ou, sendo o casal separado, divorcia-
do ou Ɵ ver sido o seu casamento anulado, 
a vontade do cônjuge, com quem esƟ verem 
os fi lhos”. Legalmente, a prevalência de um 
sobre o outro era permiƟ do, assim, pode-se 
dizer que, juridicamente, não era respeitado 
o principio da igualdade. Mas esse arƟ go é 
um exemplo das muitas arbitrariedades que 
eram previstas no CCB/1916. 
Todavia, com o advento do Estatuto da Mu-
lher, em 62, o CCB/1916, sofreu modifi ca-
ções relevantes, assim afi rma Silva que:
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Trinta anos após, com o advento da Lei 
nº 4.121/62 (Estatuto da Mulher Casada) 
nosso Código Civil sofreu signifi caƟ vas 
mudanças. O arƟ go 393 que reƟ rava da 
mulher o pátrio poder, em relação aos fi -
lhos do leito anterior, quando contraísse 
novas núpcias, teve sua redação alterada 
proclamando que a mulher não mais per-
deria os direitos do pátrio poder quando 
contraísse novas núpcias. O arƟ go 380 
que dava o exercício do pátrio poder ao 
marido e somente na falta deste à mulher, 
concedeu o exercício do pátrio poder a 
ambos os pais, prevalecendo a vontade do 
homem no caso de discordância do casal, 
ressalvado à mãe o direito de recorrer ao 
juiz para solução da divergência (2008). 
Sem dúvida alguma essa foi um dos grandes 
avanços perƟ nentes à mulher, uma vez que 
foi a parƟ r de então que ela ganhou autono-
mia, podendo exercer livremente seu “po-
der” sobre seus fi lhos, dando possibilidade 
do rompimento conjugal sem perda do po-
der o poder familiar e resguardando o direito 
de recorrer ao Judiciário em caso de diver-
gência de opiniões.
Essa inserção da mulher no contexto fami-
liar e, conseqüentemente, social e jurídico, 
permiƟ u seu reconhecimento não sou como 
mãe, porém, deu margem para que pudesse 
ter um redirecionamento em sua vida como 
um todo.
Aos poucos, diante de toda a difi culdade en-
frentada por mulheres, foi-se superando o 
esƟ gma de que mulher era um sexo frágil, 
que sua missão era cuidar apenas da família 
e se submeter, completamente, ao homem. 
Nascem então os movimentos feministas 
pelo reconhecimento da igualdade entre 
homens e mulheres, seja no âmbito familiar, 
laboral, enfi m, indubitavelmente, o cenário 
mundial vê-se atento a essa questão. 
A luta incessante pelo reconhecimento e 
busca de espaço social, histórico, fez com 
que juridicamente as mulheres ganhassem 
proteção especial, todavia, não foi fácil e 
esse reconhecimento. 
Mas, mesmo diante de toda essa luta das 
mulheres em verem seus direitos acolhidos 
e assegurados, em possuírem os mesmo di-
reitos e deveres do homem e emergirem de 
uma situação de descriminação e de condi-
ção social diferenciada, por ser mulher, não 
expurgou da sociedade a violência de gêne-
ro, que viola os direitos humanos e requer 
uma atenção especial, assunto que será tra-
tado em ponto especifi co do estudo.
O ganho imensurável que a mulher teve não 
se pode contabilizar, pois políƟ cas públicas a 
inserem cada vez mais no convívio social, as 
oportunidades de emprego são quase que 
equivalentes para homens e mulher e por 
conseqüência os salários também. 
Hodiernamente, a mulher é equiparada ao 
homem, assim, afi rma a ConsƟ tuição da Re-
pública FederaƟ va do Brasil em seu arƟ go 5° 
que:
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Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem 
disƟ nção de qualquer natureza, garanƟ n-
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos se-
guintes: I - homens e mulheres são iguais 
em direitos e obrigações, nos termos des-
ta ConsƟ tuição.
A norma consƟ tucional, de observância obri-
gatória e que aƟ nge a todos indisƟ ntamen-
te, reforça a ideia de que a mulher precisa 
ser tratada de forma igualitária, porém, insta 
ressaltar que pontos específi cos em relação 
àquela precisam ser observados por toda 
ordem jurídica, de cunho consƟ tucional ou 
infraconsƟ tucional brasileiro e internacional, 
como forma de garanƟ r e assegura os direi-
tos mais inerentes ao individuo, os direitos 
humanos. 
A Violência contra a mulher não consegue 
ser entendida sem que se leve em conta a 
questão intrínseca de gênero. A nossa cons-
trução social, políƟ ca e cultural do que é ser 
homem ou ser mulher, dentro dos conceitos 
de feminilidade e masculinidade, faz parte 
do nosso conceito de desigualdade e conse-
qüentemente de opressão.
É, portanto, uma questão relacional e socie-
tal e requer mudanças culturais. A Lei Maria 
da Penha pode ser vista como uma Lei predo-
minantemente educaƟ va, sua aplicabilidade, 
além de puniƟ va, busca o reconhecimento 
para os fenômenos étnicos, geracionais, de 
camadas sociais que são contribuƟ vos para a 
exacerbação da cultura de violência.
Joan ScoƩ  (1994) escreve que o gênero é de-
signado socialmente para defi nir as relações 
entre sexos e direciona o saber sobre a dife-
rença sexual.
História é tanto objeto da atenção analíƟ -
ca quanto um método de análise. Vista em 
conjunto desses dois ângulos, ela oferece 
um modo de compreensão. Vista em con-
junto desses dois ângulos, ela oferece um 
modo de contribuição ao processo através 
do qual gênero é produzido.
A História nem sempre pode ser vista como 
um documento fi delíssimo à realidade. Ofe-
rece muito mais uma forma de compreensão 
do que se entende em uma determinada 
época ou local, sendo, desta forma, a ques-
tão do gênero foi uma produção social im-
posta sobre um corpo assexuado.
Segundo Saffi  oƟ  (O poder do macho, 1987), 
a violência de gênero é tudo que Ɵ ra os direi-
tos humanos numa perspecƟ va de manuten-
ção das desigualdades hierárquica existentes 
para haver a obediência, subalternidade de 
um sexo a outro. Tratase de formas de domi-
nação permanente e acontece em todas as 
classes sociais, etnia e raças.
Simone de Beauvoir (O segundo sexo, 1994) 
estudando a mulher e seu papel social, 
aponta a subalternidade da mesma como 
uma perspecƟ va em que o papel feminino é 
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desƟ tuído de idenƟ dade cultural, classifi ca-
do como algo meramente biológico e natu-
ral. Ela recusa essa idéia social de naturalida-
de e aponta a desigualdade dos sexos como 
uma construção social dos sexos, atribuindo 
espaços de poder para homens e mulheres, 
nos quais a mulher sempre ocupa os meno-
res espaços de empoderamento, valorização 
e recheia-se de subalternidade.
Essa violência, portanto, é entendida no pro-
cesso de relações desiguais de gênero como 
forma de reprodução do controle do corpo 
feminino em uma sociedade sexista, tornan-
do-se a expressão máxima da violação dos 
direitos humanos das mulheres.
Destaca-se, assim, o fenômeno como um 
enfrentamento de problemas mais amplos 
como: saúde, educação, assistência social, 
segurança pública, cultura, jusƟ ça entre ou-
tros; no senƟ do de dar conta da complexida-
de da violência e garanƟ r a integralidade da 
atenção àquelas que vivenciam tal situação. 
Processo mulƟ facetado, de raízes históricas 
e culturais, obriga ao Estado, para tentar 
erradicá-lo, uma abordagem intersetorial e 
mulƟ dimensional.
Por sua complexidade exige um trabalho de 
costura e idenƟ fi cação de aspectos estrutu-
rais e conjunturais da realidade.
O enfrentamento da violência contra as mu-
lheres tem início com o movimento feminis-
ta, inicialmente propondo a transformação 
das relações desiguais de poder entre os 
gêneros, exigindo o direito de serem donas 
de suas vidas e de seus corpos. Foi uma luta 
contra a injusƟ ça social. 
Mas, efeƟ vamente, é a parƟ r da revolução 
francesa, fi nal do século XVIII, que a presen-
ça da mulher em espaços públicos se torna 
mais fortalecida.
Neste momento destaca-se a fi gura de Olym-
pe Gouges, feminina e revolucionária, escri-
tora e jornalista que reivindicou direitos po-
líƟ cos e civis, para o seu sexo. Após escrever 
A Declaração dos Direitos das Mulheres e 
da Cidadã, foi condenada a morte. Hoje nos 
estarrece que seu crime, punido com a mor-
te, foi apenas ter nascido mulher e lutar por 
igualdade de gênero.
Nos úlƟ mos séculos as mulheres lutaram por 
seus direitos, em todo o mundo. Nessa cons-
trução houve grandes momentos e também 
períodos de desconƟ nuidade e retrocesso.
Essa luta pode ser dividida em dois grandes 
momentos: da Revolução Francesa (1789) 
até a Segunda Guerra Mundial (1939) onde 
se buscou o conhecimento, direitos políƟ cos 
e inserção no mercado de trabalho, centrada 
no comportamento masculino, inibidor do 
avanço social das mulheres.
O Segundo momento se instala por volta de 
1960 e se prolonga até nossos dias e é pau-
tado pelo direito mais ínƟ mo, que é delibe-
rar sobre a sua sexualidade, seu corpo e sua 
vida reproduƟ va. Nesse momento o Estado 
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começa a ouvir a castração e violência acon-
tecidas no espaço domésƟ co é, também, é 
nesse momento que se decide acompanhar 
cada políƟ ca pública voltada às mulheres 
com grandes slogan feministas, como por 
exemplo: “O MEU CORPO ME PERTENCE E O 
PRIVADO É POLÍTICO”.
Em 1980, o Brasil, liderado pelos movimen-
tos feministas, formula políƟ cas públicas 
para as mulheres em favor da igualdade de 
gênero, criando conselhos de direito e opor-
tunizando o processo de mudança no Brasil.
Ainda na década de 80 o feminismo voltou-
-se para a ONU e centrou-se nas conferências 
públicas e nos planos visando a igualdade de 
direitos entre homens e mulheres.
Em 1975 é realizada pela ONU a primeira 
conferência mundial para as mulheres e em 
1979 a assembléia das Nações Unidas adota 
a Convenção sobre a Eliminação de todas as 
formas de Discriminações, sobre as mulhe-
res.
No Brasil, no que diz respeito ao enfrenta-
mento da violência contra a mulher, a Lei 
11.340/2006-LEI MARIA DA PENHA, foi a res-
posta mais objeƟ va às demandas feministas, 
por segurança. É o reconhecimento pelo Es-
tado de que o problema que afeta a mulher 
é sexista não é de natureza privada, que não 
diz respeito ás relações afeƟ vas.
Todavia é matéria de interesse e responsabi-
lidade de uma sociedade e, portanto, objeto 
de intervenção direta do ESTADO*.
4. Eixos estruturantes da políƟ ca nacional 
de enfrentamento à violência contra as mu-
lheres
O combate a violência contra as mulheres 
compreende a efi cácia no cumprimento da 
Lei. Com ações puniƟ vas estabelecendo o 
cumprimento das normas penais que ga-
rantam a responsabilização dos agressores. 
No âmbito da políƟ ca nacional a criação de 
Varas Especializadas de Violência domésƟ ca 
e familiar contra a mulher. Na garanƟ a dos 
Direitos Humanos das mulheres a políƟ ca 
deverá garanƟ r a recomendação prevista nos 
tratados Internacionais, especialmente as 
conƟ das no tratado de Belém do Pará. Nesse 
eixo a garanƟ a do empoderamento da mu-
lher deve ser fortalecido, junto com o acesso 
à jusƟ ça e o resgate das mesmas, como sujei-
tos de direito.
No eixo assistência deve garanƟ r o atendi-
mento humanizado e qualifi cado às viƟ mas 
de violência domesƟ ca, por meio de for-
mação conƟ nuada aos agentes públicos, da 
criação de casas abrigo, centros de referen-
cia, serviços de responsabilização, ressocia-
lização do agressor, Defensoria e Juizados de 
Violência DomésƟ ca, fortalecimento de rede 
de atendimento. Para e efi ciência e efi cácia é 
fundamental o monitoramento das ações de 
enfrentamento à violência.
* Das lutas à Lei. Uma contribuição das mulheres a erradi-
cação da violência-2011-Secretaria da Mulher do Estado 
de Pernambuco.
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1) Prevenção: ações educaƟ vas que interfi ram nos padrões 
sexistas;
2) Assistência: fortalecimento da rede de atendimento e 
capacitação de agentes públicos;
3) Enfrentamento e combate: ações puniƟ vas e 
cumprimento da Lei Maria da Penha;
4) Acesso e garanƟ a de direitos: cumprimento da legislação 
nacional internacional e iniciaƟ vas para empoderamento 
das mulheres.
5. Coceituando a rede de atendimento
Os governos Federal, Estadual e Municipal 
possuem o papel que deve ser desempe-
nhado na prevenção e combate à Violência 
DomésƟ ca, todavia ainda existe uma desar-
Ɵ culação entre os entes. A rede surge como 
uma forma de unir esses poderes, evitando 
a fragmentação dos serviços. O Conceito de 
rede refere-se a atuação arƟ culada: serviços 
governamentais, insƟ tuições e comunidade, 
melhorando a condição do atendimento. 
Existe uma rota criƟ ca, que a mulher em si-
tuação de violência percorre.
São várias portas de entrada, no âmbito do 
governo a Rede de Atendimento à Mulher 
em situação de Violência e composta pelos 
seguintes serviços:
6. GaranƟ a e aplicabilidade da Lei Maria da 
Penha: em busca da igualdade
Difundir a Lei e os instrumentos de prote-
ção aos direitos das mulheres, junto com a 
ampliação dos serviços especializados de 
atendimento à mulher víƟ ma de violência 
domésƟ ca, são formas de garanƟ r à cidadã o 
acesso à jusƟ ça, com segurança.
Devendo esta segurança abranger os direitos 
sexuais, enfrentamento a exploração sexual 
e o tráfi co de mulheres, garanƟ a da autono-
mia das mulheres em situação de violência e 
ampliação dos seus direitos.
A Lei Maria da Penha foi, indubitavelmente, 
o marco inicial, do Brasil, para o combate fer-
renho à violência de gênero.
No Brasil, quando são insƟ tuídas as políƟ cas 
públicas para as mulheres, buscando a igual-
dade entre gêneros são também trabalhadas 
através do empoderamemnto, a profi ssiona-
lização e cidadania dessas mulheres. Essas 
políƟ cas têm a fi nalidade de reparação de 
desigualdades que vieram, ao longo do tem-
po e através de um processo histórico cultu-
ral, negar direitos. 
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Centros de Referencia de Atendimento á Mulher;
Núcleos de atendimento á Mulher;
Casas Abrigo;
Casas de acolhimento provisório;
Delegacias Especializada de Atendimento á Mulher;
Delegacias Comuns;
Policias Civil e Militar;
InsƟ tuto Médico Legal;
Defensoria da Mulher;
Juizados de Violência  domésƟ ca;
Central de atendimento à mulher- disque 180;
Ouvidoria da Mulher da Secretaria de PolíƟ cas Públicas para 
a Mulher;
Serviço de saúde voltado ao atendimento aos casos de 
violência domesƟ ca e sexual;
Postos de atendimento Humanizado nos aeroportos;
Núcleo da mulher da casa do imigrante.
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São aspectos culturais profundos, que cria-
ram um grande hiato entre os direitos de ho-
mens e mulheres. São ações de uma comple-
xidade tão grande e focadas na idéia que os 
grupos sociais, por possuírem necessidades 
diferenciadas, exigem políƟ cas específi cas.
No Estado de Pernambuco, especifi camen-
te, as mulheres consƟ tuem a maioria da 
população. São diferenciadas por etnia, clas-
se social, geracional, educacional e há pelo 
menos ha 450 anos foram legalmente priva-
das de exercerem a maioria de seus direitos 
políƟ cos, econômico e civis, em relação aos 
homens, entretanto, são culturalmente res-
ponsáveis por todas as tarefas da vida repro-
duƟ va.
Pernambuco, como Estado modelo de im-
plantação de políƟ cas públicas para as mu-
lheres, no Brasil, conta hoje sua rede com 
145 organismos decorrentes da visão gover-
namental, que em 2007 criou, no aparelho 
do Estado, a Secretaria da Mulher do Estado 
de Pernambuco, momento fundamental de 
mudança de comportamento social; inaugu-
rando, assim, ações de promoção e repara-
ção dos direito das mulheres, em diversas 
áreas. Hoje essa iniciaƟ va afi rma a políƟ ca de 
entender a democracia como regime políƟ co 
determinado a incluir no desenvolvimento 
setores anteriormente excluídos.
Passados sete anos, o Estado, através dos 
organismos de políƟ cas publicas para as mu-
lheres, espalhados em todas as suas regiões, 
tem contribuído de forma impar para a cons-
trução de um novo tempo, tendo a Secreta-
ria da Mulher do Estado de Pernambuco, em 
2012 recebido da ONU o prêmio de promo-
ção de inclusão de gênero no serviço público.
Na atualidade as mulheres brasileiras já têm 
a chance de ter uma realidade diferenciada 
no mercado de trabalho, quando idenƟ fi ca-
-se que mais de 70 % da população feminina 
são provedoras de seus lares. ComparaƟ va-
mente há dez anos, hoje as mulheres ocupam 
cargos de destaque, são Ɵ tulares de crédito 
urbano e rural e são maioria nas insƟ tuições 
universitárias. No Estado de Pernambuco, no 
mundo do trabalho produƟ vo remunerado, 
as mulheres têm se colocado diante de seus 
grandes desafi os: garanƟ r acesso a todos os 
postos de trabalho, independente da nature-
za da aƟ vidade, equiparar a sua remunera-
ção e se qualifi car profi ssionalmente.
Apesar de todas essas conquistas sabe-se 
que ainda se tem muito a construir no cam-
po da igualdade de gênero.
Para isso os organismos de políƟ cas pú-
blicas para as mulheres, ao serem criados 
estabelecem uma rede que produz criƟ -
cas, autocríƟ cas, mas principalmente cria 
valores para mudar as relações patriarcais 
e a visão machista, que historicamente de-
terminam as relações desequilibradas de 
poder entre homens e mulheres (CrisƟ na 
Buarque-Anuário da Secretaria da Mulher 
de Pernambuco-2012).
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A missão dos organismos de políƟ cas para 
as mulheres é promover os direitos das mu-
lheres, no ESTADO e a busca é pela redução 
da desigualdade de gênero, promoção das 
políƟ cas públicas e arƟ culação com outros 
atores organizados.
Tendo como função precípua o enfrentamen-
to à violência domésƟ ca, preocupa-se em 
trabalhar, na sua estrutura funcional, com 
a produção do conhecimento, como forma 
prevenƟ va e promoção dos direitos das mu-
lheres, nas áreas de trabalho e renda, saúde, 
educação, cultura , lazer e jusƟ ça, como for-
ma de empoderamento e reparação.
Em 2012 houve um signifi caƟ vo avanço nas 
relações entre os órgãos que trabalham com 
a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) em 
Pernambuco, coordenado pela Secretaria da 
Mulher do Estado, que agluƟ na a Secretaria 
de Defesa Social, com as delegacias da Mu-
lher (DPMUL), a Policia Militar, com o pacto 
pela vida, no seu recorte de gênero, o Tribu-
nal de JusƟ ça, com varas especializadas em 
violência domésƟ ca, as 145 Secretarias e Co-
ordenadorias da Mulher, Departamento de 
Homicídios e proteção à pessoa, Secretaria 
Estadual de Saúde, Secretaria de Desenvolvi-
mento Social e Direitos Humanos, Defenso-
ria Pública e Ministério Público.
Promovendo ainda campanhas educaƟ vas 
e prevenƟ vas, a rede de atendimento à mu-
lher do Estado de Pernambuco, se confi gura 
como a mais estruturada do Brasil, tendo re-
duzido em 34 % a violência domésƟ ca letal 
nos úlƟ mos seis anos.
Contando com uma rede de acolhimento, 
através dos Centros de Referências de Aten-
dimento à Mulher (CRAM) e rede de abriga-
mento para as mulheres com risco eminente 
de morte e seus fi lhos menores, tem ofereci-
do o apoio necessário para aquelas que que-
rem romper com esses ciclo de violência.
Oferecendo mais de 130 programas e cam-
panhas de prevenção, reparação, empode-
ramento e conhecimento de direitos, a rede 
de organismos municipais para políƟ cas para 
as mulheres, juntamente com a Secretaria 
da Mulher do Estado de Pernambuco é re-
ferencia na busca da mudança da cultura pa-
triarcal, sexista e machista para uma cultura 
igualitária de gênero.
CONCLUSÃO
O presente estudo teve como fi nalidade fa-
zer uma análise da evolução social e jurídica 
da mulher, levando em consideração a vio-
lência que esta sofreu e sofre ao longo de 
tanto tempo. Assim como, trouxe a tona um 
dos instrumentos de combate, no Brasil, da 
violência de gênero, que é a Lei Maria da Pe-
nha, inƟ tulada assim em razão da violência 
domesƟ ca sofrida por Maria da Penha e cul-
minou na evolução legislaƟ va quanto à vio-
lência de gênero. 
Insta salientar que o combate a violência de 
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gênero, algo discuƟ do e vivenciado ao longo 
de muitos e muitos anos, não se deu de for-
ma rápida, houve um longo caminho percor-
rido, inclusive manifestações de cunho inter-
nacional que cobraram do Brasil o enfrenta-
mento a esse Ɵ po de violência. Somente em 
2006 publicou-se a Lei Maria da Penha.
A Lei Maria da Penha busca enfrentar a vio-
lência de forma mais imposiƟ va, trazendo a 
possibilidade de uma punição mais severa 
para àqueles que cometem a violência de 
gênero. É o que tem acontecido, por exem-
plo, no estado de Pernambuco-Brasil, onde 
tem se garanƟ do sua efi cácia bem como sua 
aplicabilidade.
Porém, sabe-se que muito há que se fazer 
para conseguir uma aplicabilidade plena e 
uma efi cácia realmente que abranja todo o 
território nacional, pois pesquisas têm de-
monstrado que mesmo com o advento da lei 
de combate à violência de gênero os femini-
cidios ainda ocorrem com muita freqüência 
em todo o território nacional, o que faz-se 
acreditar que é necessários mais políƟ cas 
públicas que ajudem na prevenção da vio-
lência domésƟ ca, o que permiƟ rá, realmen-
te, uma efi cácia ilimitada.
O enfrentamento à violência contra a mulher 
insere o combate a exploração sexual, tráfi co 
de mulheres, garanƟ a da autonomia das mu-
lheres em situação de violência e ampliação 
dos seus direitos, premissas que devem ser 
protegidas e garanƟ das pelo Estado Demo-
cráƟ co de Direito.
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